
Correio Braziliense  •  Brasília, quarta-feira, 9 de setembro de 2026 • Política • 3

PODER

A 
crise que envolve ministros 
do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) tem uma carac-
terística diferente de ou-

tros períodos de tensão enfrenta-
dos pela Corte ao longo de sua his-
tória. A avaliação é do jurista José 
Geraldo de Souza Júnior, ex-reitor 
da Universidade de Brasília (UnB) 
e membro benemérito do Instituto 
dos Advogados Brasileiros.

“Pela primeira vez há um ele-
mento interno. É uma crise alimen-
tada por uma situação desestabili-
zadora que vem de dentro de seus 
membros”, disse às jornalistas De-
nise Rotemburg e Ana Maria Cam-
pos, no programa CB.Poder, parce-
ria entre o Correio e a TV Brasília.

Ao analisar o momento vivido 
pelo Supremo, José Geraldo lem-
brou que a Corte enfrentou crises 
desde sua criação, em 1891. Entre 
os episódios citados, está o conflito 
durante o governo de Floriano Pei-
xoto, quando o tribunal concedeu 
habeas corpus a pessoas persegui-
das pelo governo.

O jurista também recordou o 
período da ditadura militar, mar-
cado por cassações e aposentado-
rias compulsórias de ministros. Pa-
ra ele, porém, o atual cenário apre-
senta uma diferença: nas crises an-
teriores, a pressão vinha, principal-
mente, de fatores externos ao tri-
bunal. Agora, segundo ressaltou, o 
conflito também envolve integran-
tes da própria instituição.

José Geraldo relacionou o mo-
mento à polarização do país, mas 
afirmou que não se trata apenas 
de uma disputa política. “A políti-
ca permeia tudo, não só porque ela 
seja um dado partidário”, declarou.

Ao comentar as divergências en-
tre os ministros Alexandre de Mo-
raes e André Mendonça, José Ge-
raldo afirmou que a trajetória de 
cada integrante do Supremo não 
deve determinar sua atuação de-
pois da nomeação. Ele citou exem-
plos históricos de magistrados que 
chegaram às cortes com determi-
nadas posições políticas, mas pas-
saram a agir de maneira diferente 
após assumirem o cargo.

Na avaliação dele, o papel insti-
tucional deve prevalecer sobre vín-
culos anteriores. “Quando a insti-
tuição está fortalecida e tem seus 
balizamentos no processo verda-
deiramente institucional, ela mo-
difica as personalidades e refaz as 
biografias”, sustentou.

O ex-reitor também defendeu 
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“A crise é alimentada 
por elemento interno”

que uma eventual reforma do Ju-
diciário não seja realizada como 
resposta imediata à crise. Para ele, 
mudanças na estrutura do Supre-
mo, nas competências dos minis-
tros ou no funcionamento da Cor-
te precisam ser discutidas fora de 
momentos eleitorais e de conflitos 
institucionais.

“A reforma de uma instituição 
como o Supremo tem que se fazer 
em um contexto fora do conjuntu-
ral”, frisou. Para ele, o debate de-
ve envolver o próprio Judiciário, o 
Congresso e a sociedade.

Durante a entrevista, José Ge-
raldo também avaliou o modelo 
de escolha dos ministros do STF. 
Atualmente, os nomes são indica-
dos pelo presidente da República 
e precisam ser aprovados pelo Se-
nado. Para o jurista, o sistema não 
é inadequado, já que permite a 

participação do Executivo e do Le-
gislativo no processo. Ele defendeu 
maior participação social nas dis-
cussões sobre as indicações.

Sobre a adoção de mandatos 
para ministros, afirmou que a me-
dida poderia ser considerada ca-
so o Supremo assumisse de for-
ma mais definida o papel de Cor-
te Constitucional.

A possibilidade de estabele-
cer uma idade mínima para che-
gar ao STF também foi discutida 
no programa. José Geraldo afir-
mou que a idade, isoladamente, 
não deveria ser o principal crité-
rio para a escolha. Segundo ele, 
é necessário observar a trajetó-
ria profissional, a experiência e o 
perfil do candidato. “O que está 
em causa é a biografia, o percur-
so”, argumentou. Para o especialis-
ta, uma carreira consolidada não 
significa apenas tempo de atua-
ção, mas também a capacidade de 
compreender a realidade e lidar 
com posições diferentes.

José Geraldo ainda destacou a 
importância da colegialidade nas 
decisões do Supremo. Segundo ele, 
o funcionamento coletivo da Corte 
ajuda a evitar que decisões indivi-
duais tenham peso maior do que o 
debate entre os ministros.

Ao tratar das acusações e dos 
conflitos recentes, defendeu que os 
questionamentos sejam analisados 

pelos próprios mecanismos institu-
cionais do tribunal. “É o institucio-
nal que medeia, e não o persona-
lismo”, declarou.

Ao comentar a decisão individual 
de André Mendonça que suspendeu 
das funções o diretor-geral da Polí-
cia Federal, Andrei Rodrigues, José 
Geraldo afirmou que a medida es-
tá dentro do limite da competência 
do ministro, mas ressaltou que o ca-
so deve passar pelo exame dos de-
mais integrantes da Corte. Para ele, 
a análise coletiva permite que dife-
rentes posições sejam apresenta-
das antes de uma decisão definiti-
va. Ele avaliou que a colegialidade 
funciona como um mecanismo de 
prudência e equilíbrio.

O jurista reforçou que o princi-
pal desafio do STF neste momento 
é preservar sua função institucio-
nal diante das divergências inter-
nas e da polarização política. Pa-
ra José Geraldo, a solução não es-
tá em adaptar o tribunal aos inte-
resses individuais de seus integran-
tes, mas em fortalecer as regras e 
os espaços de decisão coletiva. A 
preocupação, segundo ele, deve ser 
garantir a estabilidade das institui-
ções e evitar que mudanças estru-
turais sejam feitas sob pressão de 
uma crise momentânea.
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Distopia do Supremo 
lembra o realismo 
fantástico de Incidente 
em Antares

Antares, a estrela mais brilhante da constelação de Escorpião, 
é uma supergigante vermelha situada a cerca de 550 anos-luz da 
Terra. Seu nome vem do grego e significa “rival de Ares”, devido 
à semelhança de sua coloração com a de Marte, o planeta asso-
ciado ao deus da guerra. Tem massa estimada entre 11 e 16 ve-
zes à do Sol, raio centenas de vezes maior e luminosidade próxi-
ma de 100 mil sóis.

Entretanto, Antares está consumindo rapidamente o com-
bustível que ainda sustenta seu equilíbrio. Quando esse pro-
cesso terminar, seu núcleo entrará em colapso, e a estrela ex-
plodirá como uma supernova, provavelmente dentro de alguns 
milhões de anos. Na literatura brasileira, é o nome da cidade 
fictícia criada por Erico Verissimo em seu último romance, In-
cidente em Antares, publicado em 1971. O autor recorre ao rea-
lismo fantástico, ao humor macabro e à sátira política para fa-
zer a autópsia de uma sociedade dominada pela hipocrisia e 
pelos acordos entre seus poderosos.

Na fronteira com a Argentina, desde o século XIX, a cidade gaú-
cha é controlada por duas oligarquias, os Vacariano e os Campo-
largo, adversárias durante gerações, mas capazes de se unirem 
quando seus privilégios são ameaçados. O verdadeiro incidente 
ocorre em 13 de dezembro de 1963, quando uma greve geral pa-
ralisa a cidade, com adesão dos coveiros.

A matriarca Quitéria Campolargo; o advogado Cícero 
Branco; o sapateiro anarquista Barcelona; o pianista Me-
nandro Olinda; o operário João Paz; o bêbado Pudim de Ca-
chaça; e a prostituta Erotildes ficam sem sepultura. Diante 
disso, levantam-se dos caixões, marcham até a praça e ocu-
pam o coreto. Como já morreram, não temem processos, 
ameaças, perda de emprego nem retaliações sociais. Do al-
to do coreto, revelam adultérios, negociatas, corrupção, ex-
ploração, covardia e violência.

A elite antarense desacredita os denunciantes, tenta interdi-
tar a praça, mobiliza a polícia e procura apagar o acontecimento. 
Depois que os mortos finalmente são enterrados, começa a “Ope-
ração Borracha”, destinada a eliminar documentos, fotografias e 
testemunhos do episódio. A ordem é converter um fato presen-
ciado por toda a cidade numa alucinação coletiva. A podridão 
revelada pelos defuntos precisa ser apagada para que tudo vol-
te à normalidade.

O Brasil vive um espécie de Incidente em Antares. Às véspe-
ras das eleições gerais, o Supremo Tribunal Federal (STF), insti-
tuição fiadora da Constituição, que deveria ser o ponto de equi-
líbrio entre os Poderes, enfrenta uma crise intestina sem prece-
dentes. O caso do Banco Master deixou de ser apenas uma inves-
tigação sobre fraudes financeiras bilionárias. Transformou-se nu-
ma disputa aberta entre ministros, Polícia Federal e Procurado-
ria-Geral da República.

Togas em transe

O relatório encaminhado por André Mendonça ao presi-
dente do STF, Edson Fachin, aponta indícios de proximidade 
entre Alexandre de Moraes e Daniel Vorcaro, antigo controla-
dor do Banco Master. Moraes reagiu pedindo que Mendonça 
fosse investigado por abuso de autoridade, improbidade ad-
ministrativa e crime de responsabilidade. Para fundamentar 
a acusação, apresentou um relatório de inteligência da Polí-
cia Federal que atribuía ao colega possíveis direcionamentos 
na condução do inquérito.

O documento, porém, não tinha assinatura e trazia a ressal-
va de conter conjecturas “sem valor probatório”. Diante disso, 
Mendonça trucou: ontem determinou o afastamento do di-
retor-geral da Polícia Federal, Andrei Rodrigues, e do diretor 
de Inteligência, Leandro Almada. A Segunda Turma formou 
maioria para referendar a decisão e só não concluiu o julga-
mento porque o ministro Gilmar Mendes, aliado de Moraes, 
pediu vista do processo. A crise, antes restrita aos gabinetes, 
alcançou o comando da PF e provocou uma reação em cadeia 
dentro da instituição.

Como no romance de Verissimo, já não se discute somen-
te o conteúdo das denúncias, mas quem pode investigá-las, 
quem controla os documentos e quem tem competência pa-
ra tornar públicos os fatos. A PGR pediu a anulação do rela-
tório liberado por Mendonça, sob o argumento de que ape-
nas o plenário poderia autorizar uma investigação contra in-
tegrante da Corte. O problema é que o próprio procurador-
-geral, Paulo Gonet, aparece citado no material, o que amplia 
a percepção de conflito de interesses.

Fachin concentrou em procedimento próprio os documentos 
e as manifestações dos envolvidos. Pode levar o conflito ao ple-
nário, convocar uma reunião reservada ou decidir sobre a aber-
tura das investigações. O risco é de que uma solução interna con-
cebida apenas para pacificar os gabinetes seja interpretada pela 
sociedade como uma Operação Borracha, como em Antares. Ou 
seja, uma marmelada.

Treze ex-ministros e ex-presidentes do STF já classificaram o 
episódio como a “mais aguda crise” da história do tribunal, de-
fenderam apuração rigorosa dos fatos e respeito ao devido pro-
cesso legal. As acusações precisam ser provadas. A presunção de 
inocência vale para todos, porém o devido processo legal não é 
pretexto para o silêncio corporativo do Supremo. A autoridade da 
Corte depende da confiança pública, da sua coerência e do res-
peito às regras que aplicam aos demais cidadãos.

Ex-reitor da UnB, José Geraldo Júnior avalia que os conflitos na Corte diferem de 
outros períodos porque a situação desestabilizadora procede de membros do tribunal
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A reforma de uma 
instituição como o 
Supremo tem que se 
fazer em um contexto 
fora do conjuntural”

José Geraldo Júnior, 

ex-reitor da UnB 

Os diretores da Polícia Federal 
colocaram seus cargos à disposi-
ção, em reação à decisão do minis-
tro André Mendonça, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que deter-
minou o afastamento preventivo do 
diretor-geral da corporação, Andrei 
Rodrigues, e do diretor de Inteli-
gência, Leandro Almada.

Em nota divulgada horas depois 
da decisão, integrantes da cúpula 
da PF manifestaram “total apoio” 
aos dois delegados e classificaram 
como “injustificados” os ataques 
sofridos pela instituição. Os car-
gos foram colocados à disposição 
de William Marcel Murad, que as-
sume interinamente o comando da 
Polícia Federal.

No comunicado, os diretores 
saem em defesa da trajetória de 
Rodrigues e afirmam que o dele-
gado mantém uma atuação “téc-
nica, isenta e responsável”. O texto 
também rebate as acusações dire-
cionadas à atuação da corporação.

“Narrativas marcadamente in-
fluenciadas por interesses político-
-eleitorais não têm o poder de apa-
gar a história, a reputação e a traje-
tória profissional de quem quer que 
seja”, diz um trecho da manifestação.

A reação da cúpula da PF ocorre 
após Mendonça determinar o afas-
tamento de Rodrigues e Almada. A 

Cúpula da PF coloca os cargos à disposição

Murad assumiu o comando da PF após afastamento de diretor-geral

Marcos Oliveira/Agência Senado 

decisão atingiu diretamente o nú-
cleo de comando da instituição e 
abriu uma nova frente de tensão 
entre a Polícia Federal e o Supremo.

“Assim, cumprindo nosso de-
ver de defender a Instituição de 
ataques e tentativas de usurpa-
ção de funções, e assegurando 
o interesse público na manuten-
ção de uma Polícia Federal capaz 
de promover justiça e assegurar 

o Estado Democrático de Direi-
to, tornamos público nosso apoio 
aos diretores”, afirmam.

Sem fundamento

Os dirigentes também fazem 
uma defesa explícita da atuação 
institucional da corporação. “Para 
que fique absolutamente claro, re-
pudiamos toda e qualquer tentativa 

de imputar a eles ou à Polícia Fe-
deral uma atuação não republica-
na. Tais acusações, desprovidas de 
fundamento, afrontam a história, 
a credibilidade e o compromisso 
institucional que sempre pautaram 
suas condutas. Neste ato, coloca-
mos nossos cargos à disposição do 
Diretor-Geral substituto.”

A nota é assinada por 11 inte-
grantes da direção da PF, respon-
sáveis por áreas como combate ao 
crime organizado e à corrupção, 
crimes cibernéticos, cooperação 
internacional, polícia administrati-
va, gestão de pessoas, perícia, pro-
teção à pessoa, tecnologia e Ama-
zônia e meio ambiente.

Murad, por sua vez, prestou so-
lidariedade ao chefe afastado. “Te-
mos o dever de defender a nossa 
instituição de ataques e da tentati-
va de usurpação de funções”, afir-
mou, durante cerimônia na Aca-
demia Nacional de Polícia. Murad 
também declarou “total confiança” 
em Rodrigues.

O próprio diretor-geral afastado 
esteve na Academia, mas deixou o 
local antes do início da cerimônia, 
após ser oficialmente comunicado 
da decisão de Mendonça.

A Associação Nacional dos Pe-
ritos Criminais Federais (APCF) 
classificou a decisão de Mendon-
ça como de “excepcional gravida-
de” e defendeu que o caso seja le-
vado ao plenário do Supremo.


